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Empresa nao pode violar mensagens de empregados

A empresa ndo tem o direito de violar as correspondéncias €l etrénicas dos funcionarios. O entendimento
€ da13*Varade Brasilia, ao julgar acéo trabal hista contrao HSBC Seguros. Segundo a seguradora, 0
empregado utilizou indevidamente o correio eletrénico e distribuiu fotos pornograficas pela Internet. Por
isso, foi demitido por justa causa e ndo teriadireito ap aviso prévio.

A Justica ndo acatou a argumentacdo e mandou o HSBC pagar direitos trabal histas e fazer a
“Comunicacdo de Dispensa’ do empregado. A 132V ara entendeu que a correspondéncia do empregado
foi violada. “Assim, reitera-se a prova pretendida pelo Reclamado, em relaco a justa causa alegada, ndo
pode ser em juizo admitida por ser prova obtida por meio ilicito”, afirma a deciséo.

“Por correspondéncia ha de se entender toda a gama de cartas e postais, mesmo gue incluam meros
impressos. Além das cartas, € 6bvio gue estéo incluidas as encomendas, mesmo que ndo contenham
gualquer comunicagdo escrita’, acrescenta.

Segundo o advogado especiaistaem Internet, Omar Kaminski, os constitucionalistas e juristas tém
entendido que as mensagens eletrénicas (e-mails) estdo protegidas assim como as correspondéncias.

A inviolabilidade é garantida pelo artigo 5°, XI1, da Constituicéo, que reza afavor do sigilo das
comunicagdes de dados, e apenas as comunicagdes telefénicas (“no tltimo caso”) poderdo ser alvo de
investigacéo criminal e instrugdo processual penal.

A Lei n®9.296/96 visa regulamentar o dispositivo da Constituicéo. “Porém o parégrafo Unico do artigo
1° dessa L e é flagrantemente inconstitucional”, afirma o advogado. De acordo com o paragrafo Unico,
“aplica-se ainterceptacdo do fluxo de comunicagdes em sistemas de informética e telemética’.

A Justica citou até a Constituicdo de Portugal parareforcar ainviolabilidade. “O mesmo ocorre em
Portugal, onde a Constituicao (1976), em seu art. 32, veda expressamente todas as provas obtidas
mediante tortura, coacdo grave, ofensa daintegridade fisica ou moral da pessoa, abusiva intromissao na
vida privada, no domicilio, na correspondéncia ou nas telecomunicagoes’.
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